

  [image: A_Italia_sob_o_fascismo_e_a_latinidade_das_Americas]




  

    [image: A_Italia_sob_o_fascismo_e_a_latinidade_das_Americas]


  




  

    [image: A_Italia_sob_o_fascismo_e_a_latinidade_das_Americas]


  




  

    Copyright © 2021 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Maria Clara Temponi




    Capa e Diagramação: Matheus de Alexandro




    Foto de Capa: Milan Wulf - Pixabay




    Edição em Versão Impressa: 2020




    Edição em Versão Digital: 2021




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              B817




              Brandalise, Carla




              A Itália sob o fascismo e a latinidade das Américas / Carla Brandalise – Jundiaí-SP: Paco Editorial, 2020.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-144-5




              1. Fascismo. 2. Latinidade. 3. Guerra da Abssinia. 4. La Piu Grande Italia. 5. Istituto Cristoforo Colombo. 6. Civis Romanus Sum. 7. Corpus Scriptorum Americae Latinae. 8. America Latina. 9. Política. I. Brandalise, Carla. II. Título.


            

          


          

            	

              Janaina Ramos – Bibliotecária – CRB-8/9166


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDD: 320.533


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br






			INTRODUÇÃO


			Após a marcha sobre Roma, a expectação de uma maior expansão comercial e o desejo de exercer uma influência mais forte sobre os destinos político e cultural da América Latina tornaram-se um dos eixos referenciais das relações exteriores do governo fascista italiano. Os dirigentes da Península ali notavam uma porção do planeta ainda não totalmente saturada pela concorrência de outras potências. A Inglaterra e a França, por exemplo, não haviam constituído impérios coloniais nessa zona, apesar da inegável preponderância econômica e cultural dos mesmos na região. Outros países, entretanto, entravam na disputa, como os Estados Unidos. Suas ingerências ao sul do Rio Grande são bem observadas pela Itália, que considera o país norte-americano um rival de peso. A Alemanha progredia igualmente e era vista pela Itália como um exemplo de eficácia a seguir e, como consequência, uma forte competidora a contrabalancear. Imprescindível reagir rapidamente. Ora, a “nova Itália”, sob Mussolini, pretende-se destinada a ser no mundo moderno aquilo que o Império Romano fora no passado, uma grande civilização, cujo destino corporificou a liderança.


			A perspectiva de recriação de uma identidade italiana e de uma imagem renovada de si mesma exige um avanço e um lugar eminente na ordem mundial. Da mesma forma, o almejo de participar de uma redistribuição dos espaços externos de hegemonia e das esferas de poder, tida então como necessária, leva a Itália à América Latina, projeto especial desses anos de 1920. Ponto fundamental está na sua ambição de se engajar definitivamente nas vias da industrialização e da evolução técnica, condição vital de potência. 


			Para tanto, imperativa mostrava-se a procura de reforços de exportação a mercados consumidores e de importação de produtos condizentes. Não se trata de intervenção militar ou de ocupação direta do solo latino-americano. As estratégias são de outra natureza. Pratica-se preferencialmente um discurso pacífico e civilizatório que promete iluminar o caminho do progresso por uma efetiva concordância política, um entendimento econômico desejável, única base possível para uma nova aliança permanente. Tal propósito fleumático já fora desenhado no passado recente italiano. Preciso era recuperá-lo e, sobretudo, efetivá-lo. Percebe-se nos argumentos proferidos, no limiar do século XIX, pelo vice-cônsul da Itália na Argentina, Gino Machioro:


			Nossa missão é de manter e, quando o caso se apresente, promover a entrada das nossas colônias na órbita de interesses da Madre Patria. Sem nenhuma ideia, no entanto, nem mesmo subentendida, de ambição política. Se nós quiséssemos praticar um imperialismo colonial na América, nós mostraríamos que não conhecemos nem a Itália, nem as Américas, e, sobretudo, que ignoramos completamente nossas próprias colônias.1  


			Este livro se propõe a examinar como, nas circunstâncias que acabamos de expor, a Itália sob o regime fascista de Benito Mussolini entendeu e julgou possível sua maior inserção na América Latina. Movimentação no qual o ponto de partida estaria, sobretudo, na perscrutação de dois países: a Argentina e o Brasil, espaços geográficos considerados os mais importantes do continente sul-americano, seja por considerações político-econômicas, seja pela marcante presença de emigrados italianos e seus descendentes. No entanto, isto não implicava na renúncia, no decurso do processo investigativo, do desencadeamento de ações e de manobras que objetivavam adentrar com maior intensidade em vários outros países do continente, como Chile e Uruguai, por exemplo.


			O objetivo do presente texto encontra-se em construir, na medida do possível, uma visão comparativa e de conjunto com vista a atentar tendências, obliquidades e atitudes do governo fascista italiano em se voltar para o continente latino-americano enquanto expediente político-econômico internacional. Para tal fim, contava, em um primeiro momento e fundamentalmente, com seu corpo emigrado que deveria atuar como porta de entrada e consolidação no continente. Porém, as pretensões da Itália, em um segundo momento, passavam por algo maior, pela concepção e concretização dessa entidade coletiva de “mundo latino”, unido pela mesma ‘origem’, agregando e compondo todos os povos dessa descendência, sob influição ‘harmonizada’ da Madre Patria. Isso envolveria, igualmente e efetivamente, uma abordagem junto às elites governantes e produtoras ‘nativas’ latino-americanas.


			Em tal contexto, em função das as próprias opções geopolíticas da Itália, será dada maior ênfase nesse estudo às nações argentina e brasileira enquanto foco de análise. Em termos cronológicos, o estudo comporta os anos de 1920, uma vez que o período se caracteriza por um maior ativismo na América Latina por parte da Itália. É justamente entre a tomada legal do poder e a instauração do Estado corporativo (1926-1927), que se pode melhor vislumbrar, mesmo em um patamar sobretudo discursivo, uma série de aspirações, de disposições e determinações ilustrando esse matiz. É uma época plena de energia mobilizadora, cheia de projeções e resoluções mais verbais do que concretas, mais idealizadas do que reais, pois se trata de intenções que são, em sua maioria, inexecutáveis, possibilidades inexistentes e utópicas, bem acima das capacidades tangíveis do regime recém-instaurado. 


			Faz-se, entre outros, avaliações equívocas sobre a realidade do continente latino-americano. Os anseios do fascismo em consideração aos países situados além do Atlântico são grandes esboços teóricos, comportando certa coerência em linhas gerais, mas inaplicáveis no conjunto. São projetos intermitentes que tentam, sem dúvida, se adaptar às circunstâncias, aos acontecimentos e às disposições. Dito isso, no final dos anos vinte, com a progressiva diminuição da sua emigração para a América do Sul, a Itália viu sua disposição por essa parte do mundo diminuir consideravelmente. Os resultados efêmeros conquistados no continente latino-americano também atuaram nesse sentido, ao gerar frustrações. Na virada da década, a Península transalpina privilegia ainda mais a sua influência crescente na Europa central e balcânica e o seu avanço em território africano, na espera que se efetue a conquista da Etiópia e a expansão de sua vocação territorial-colonizadora. Há, portanto, mudanças de ênfase na geopolítica do país.


			De qualquer maneira, para a América Latina, a Itália, de modo geral, não apresentava a requerida estatura política, a capacidade econômica e o suficiente apoio de pessoas influentes, quando se toma a comparação com outros países concorrentes. O mais frequente era uma distância entre as palavras e os fatos, entre a suposta autossuficiência e as reais circunstâncias práticas, entre a efusão imaginária e a fragilidade decepcionante dos efeitos práticos. Suas pretensões mundiais eram muito amplas, desmedidas. A política externa fascista parecia supor que poderia proceder no nível internacional com a mesma impulsividade do nível interno. De fato, além de suas ambições para o continente latino-americano, a Itália alimentava vãs aspirações. Ela se concebe como uma potência mediterrânea e africana, apta a retomar o Mare Nostrum. Considera-se igualmente uma potência a influir na porção balcânica, destinada a ter um papel primordial junto aos povos da Europa central, onde projeta até mesmo a retomada da discussão acerca da pura existência da Iugoslávia. A resistência do Ocidente face à escalada bolchevique russa faz também parte de suas preocupações.


			Como estratégia no corpo a corpo com a América Latina, o fascismo italiano vai empregar um manancial de simbolismos, de mitos. Esse é outro aspecto significativo ao qual o presente estudo pretende aproximar-se. Nas múltiplas facetas do fenômeno em questão, é elaborada uma hodierna narrativa, uma nova história concebendo os laços entre a Península e o Continente. Toma-se por base a reelaboração instrumental e a fusão conceitual de certas noções, como a romanità, a origem da “raça”, latinità, a universalização da “raça”, a italianità, a estirpe da “raça”. 


			Enquanto metáfora, era mister compor e agregar os laços em torno do mito da romanità, tocar a imaginação através da recuperação de uma magnitude italiana ligada a um passado heroico, no qual o continente latino-americano havia sido um campo de exercício. Tecer evocações simbólicas, construir imagens lendárias, ao mesmo tempo épicas, visionárias, estoicas e inesquecíveis. Para além de um pertencimento comum a uma mesma linhagem, devia-se provar os papeis imprescindível e insubstituível do povo italiano na formação desta parte da América. Era preciso demostrar às elites latino-americanas, aos italianos emigrados e seus descendentes, mas também à sociedade italiana peninsular a grandiosa e ancestral contribuição da Itália a esse mundo além-mar. Certa vez, Benito Mussolini declarara:


			Na doutrina do Fascismo, o império não é somente uma expressão territorial ou militar ou mercantil, mas espiritual ou moral. Se pode pensar em império, como uma nação que diretamente ou indiretamente guia outra nação, sem necessidade de conquistar um só quilômetro quadrado de território.2


			A Itália conjura um destino espiritual e moral não divisível, uma simbiose onde a criadora emerge na figuração de Roma, e as criaturas, nos outros povos latinos. Configura-se a confluência de um patrimônio mental, emocional, espiritual herdado de um passado fragmentado. Fomentar uma mitologia comum poderia anunciar, abrir as portas para uma energia poética e idílica entre os povos envolvidos, a partir da regência de Roma, a original. 


			O processo tomaria a espessura de uma volta ao passado por correlações difusas na memória social. A Itália de Mussolini evoca e se nutri dessa ideia de impulso cultural civilizatório em direção ao Novo Mundo. O ideal de expansão dirigido para essa parte da América, às margens da sombra anglo-saxã, passa pela retomada do conceito de latinità. Chega-se, neste ponto, nas representações por excelência. Uma noção de latinità já compreendida pelos “nacionalistas” italianos como um fenômeno de romanità e italianità. A Itália, apoiada na concepção de uma civilização latina universal, eterno símbolo da Europa humanista, herdeira do mundo greco-romano, orienta-se para essas jovens nações independentes, “suas irmãs”, filhas de uma América que foi, em seu tempo, colonizada pela Espanha e por Portugal, mas que agora buscavam autorreferências em outros pontos.


			Eis a pretendida vocação italiana: Roma continuaria sendo a formadora, a eterna portadora da tocha da “raça latina”, entendida enquanto parentesco linguístico, estético, cultural e de “ordem biológica”. As referências aparecem em amplo extrato enquanto um fatum histórico “incontestável”, como a colocada, em 1926, pelo governador italiano, Filippo Cremosi, no artigo “Roma e la tradizione latina”, na revista afinada com o regime fascista, Colombo:


			Roma existe em sua vida perene e nós não somos apenas os herdeiros, mas os continuadores da inexaurível força civilizadora. Nossos irmãos da América (…) têm o direito de se chamar de romanos em sua glória do passado, na generosa vontade das presentes iniciativas.3


			E, assim, a Itália reivindica um valor simbólico que recupera, de um lado, uma lendária e antiga tradição romana, de outro lado, o sonho visionário de uma tarefa a realizar como missão de ilustração e florescimento. É o começo de uma nova era, a renascita della stirpe, que passava pela restauração do sentimento de orgulho graças à “regeneração” definitiva dos italianos dispersos no mundo. E, nessa América distante, chegava ao estreitamento de laços e à redenção de todos os latinos. A genialidade italiana perfeitamente recuperada no passado anunciaria uma época de modernidade, de futuro. Difunde-se, via imprensa, periódicos, literatura etc., a imagem de um passado homérico, pleno de parábolas e de personalidades, de proezas extraordinárias e de performances excepcionais realizadas por italianos na América. 


			Cenário que remontaria, é claro, ao começo de tudo, no início mesmo do Novo Mundo, com Cristóvão Colombo e Américo Vespucci. Sem esquecer o lendário Giuseppe Garibaldi e sua epopeia libertária na América Meridional; nem o gesto de seu filho, Peppino Garibaldi, durante a Revolução mexicana; nem tantos outros italianos de mérito, mas em geral caídos na indiferença, no inescusável esquecimento. Homenageia-se em absoluto o italiano anônimo, o homem dotado de uma inesgotável força de trabalho, composto de uma essência bruta, mas transformadora, inventiva, cuja natureza bem poderia se resumir no termo milagre.


			O fascismo italiano ambiciona retomar, recuperar e recriar essa saga, a longa história movimentada e pontuada de inúmeros acontecimentos, de várias peripécias dos heróis italianos, em uma valorização da coragem, da dureza da alma. Os italianos são vistos, nessa empreitada, como conquistadores, e não como pobres emigrantes largados pelo país de origem e humilhados pelas elites das nações que os recebem. A imagem da Itália deveria mudar em todos os lugares, como argumentava o Corriere Italiano, em 1924,


			(…) pois no Brasil, na Argentina, no Uruguai, no Paraguai, no Chile, na Bolívia, no Peru, no Equador, no Panamá, na Colômbia, na Venezuela, vivem milhares de italianos. Se, desde quase um século, esses valorosos combatentes triunfaram graças ao extenuante trabalho e à clara cortesia, eles nunca conseguiram, entretanto, destruir a fábula de uma Itália desvalida, desditosa e entregue à vagabundagem. A Itália continua inexoravelmente a nação pobre que seus próprios cidadãos abandonam para sempre.4


			Em tal quadro, o regime fascista recupera a ideia do Primato. Dado que a Península houvera, em parte, descoberto, contribuído na exploração, povoado e construído as bases da América Latina, estava na ordem natural das coisas o fato de a Itália ser dotada, nesse território, de direitos adquiridos e inalienáveis. Imprescindível era reivindicá-los. Legitimar, em seguida, a vitalidade de uma energia demográfica exuberante, a forma dolorosa e gloriosa do germe da expansão italiana pelo mundo, qual seja, as correntes de migrações. Dito isso, o que estava em questão era o justo reconhecimento por parte das elites e governos latino-americanos. Incumbia-lhes o devido tributo à Itália. Como concluíra Amilcare Bresso em obra publicada já mais tardiamente, em 1933, sob patrocínio da Segreteria Generale dei Fasci Italiani all’Estero e intitulada Il lavoro e il pensiero italiano nella Repubblica Argentina. Nela, o autor expressa todo o seu descontentamento à “ingratidão” dos argentinos à contribuição basilar que havia lhes dado o povo italiano, seduzidos que eram por outras potências mundiais:


			Os ingratos e os esquecidos deviam levar em consideração que teria sido forçoso esperar séculos para que nascesse a nação argentina, se os três milhões de italianos emigrados não tivessem decidido, praticamente assumindo todos os custos, o problema do povoamento dessa zona deserta. As livres instituições norte-americanas, a cultura francesa e as libras esterlinas inglesas são belas coisas, mas são incapazes de fornecer os filhos que a pátria necessita.5


			A Península transalpina vai utilizar-se, na medida do possível, de um arsenal de propaganda, partindo de certo reconhecimento da sua própria falibilidade, de seus erros, atribuídos a governos passados. E esse arrependimento, a consciência da falta, levaria, a partir de então, a Itália a tentar recuperar o terreno perdido e os anos de abandono. “Nós devemos”, escreve o editor da revista Colombo e docente do Regio Istituto Superiore di Studi Commerciali e Coloniali (Roma), Luigi Bacci,


			(…) preocupando-nos com a verdade, confessar que a nossa Itália, até o surgimento do Fascismo, não tinha grande interesse por suas irmãs americanas, com as quais ela não se preocupou em realizar uma outra aproximação que não a dos laços protocolares da diplomacia oficial.6 


			Afirmação que já era pontuada pelo exercício intelectual fascista desde os primórdios do regime. Toda uma plêiade de letrados e filósofos, de historiadores e jornalistas, oradores e curiosos, diplomatas e comerciantes emprega-se a defender e justificar o que viam como potentes elementos agregadores, em nome de uma comunidade de história e de civilização, entre a Península e a América Latina. A constatação e a ideia do compromisso em reforçar sobremaneira um conhecimento recíproco maior e melhor se difundem. Uma miríade de obras, diários, revistas e fanzines é publicada. O escritor e admirador do novo regime, Mario Puccini, para quem “a Itália se renova pela ação do Duce”, dá o tom acerca dos principais motivos concernentes ao “necessário esforço de espírito” a ser empreendido para reencontrar a América Latina. Em artigo publicado, em 1925, na Rivista d’Italia e d’America, ele pontifica: 


			Não se pode dizer, na verdade, que a Itália de hoje é aquela de vinte anos atrás, que era toda fechada em si mesmo e muito pouco atenta aos problemas espirituais e sociológicos de outras nações da Europa e do mundo. A Itália de hoje é bastante informada do que se passa no exterior, sobretudo no domínio político. Mas existem ainda algumas ausências, cuja uma delas é verdadeiramente detestável: a que se reporta à omissão, ao desconhecimento sobre os fatos que se produziram in antico e se produzem hoje nas Repúblicas americanas de língua espanhola. Essa desinformação é grave: antes de mais nada porque não nos permite  seguir em sua evolução e em seu desenvolvimento histórico os povos mais jovens e destinados em um tempo mais ou menos distante a ações superiores; em segundo lugar, porque nós perdemos, e continuamos a perder hoje em dia, as oportunidades de uma certa influência mais ou menos profunda sobre os espíritos de nossos concidadãos emigrados para lá.7  


			Em termos metodológicos, é justamente no levantamento e análise desse material empírico que este trabalho fundamentalmente se baseia. O processo foi realizado, tanto quanto possível, apoiando-se na prospecção do corpus documentário em sua multiplicidade. Sem negligenciar a menção às dificuldades que representa o fato de se referir a um conjunto de nações antes do que estudos individualizados, ou aos riscos de ser confrontado a uma composição ambígua ou indecisa na tentativa de se fazer um balanço ou um esboço da expansão da Itália fascista na América Latina. Não se pretende igualmente incorrer na depreciação da história local, dos horizontes particulares aos diversos países e a evolução de todo um mosaico de regiões. Tenta-se apenas compreender como a Itália sob o regime fascista concebeu, na década de 1920, suas chances de aproximação, em especial econômicas, ao continente latino-americano, através das recorrências, permanências e novidades.   


			No conjunto de fontes, a despeito da consulta a vários periódicos e jornais, citados ao longo deste estudo, três revistas se destacaram enquanto manancial de referências, dado à densidade de informações. São elas: Le Vie d’Italia e dell’America Latina; Rivista d’Italia e d’America: rassegna mensile illustrata per la valorizzazione degli italiani all’estero; Colombo: rivista bimestrale dell’Istituto Cristoforo Colombo. Tais boletins, independente das motivações de fundação, foram visualizados e empregados pelos adeptos do modelo fascista italiano como elementos de difusão, de propaganda e de circulação de notícias sobre os dois conglomerados geopolíticos, a Península e o Continente. Nota-se igualmente que os boletins em questão tiveram seu escopo de atuação fundamental nos anos de 1920, após o que tiveram suas edições ou suspensas ou submetidas a uma mudança de caráter. Além das revistas citadas, uma quantidade significativa de obras escritas e publicadas à época compôs o conjunto respeitante de dados italiano. Essas aparecerão, da mesma forma, em diálogo ao longo do texto.


			Recorrendo a um pequeno histórico das revistas-fontes, observa-se que o Touring Club Italien de Milão, o qual dedicava-se oficialmente à divulgação turística, fora fundado em 1894. A instituição era dirigida por um conselho de cerca de vinte membros – profissionais liberais, industriais, comerciantes etc. – nomeados pelos associados da organização. A instituição lança, em janeiro de 1924, uma revista mensal denominada Le Vie d’Italia e dell’America Latina: rivista mensile del Touring club italiano, a qual é editada até 1932, sendo composta por amplo material fotográfico.8 Segundo o editorial, o periódico acreditava estar entre seus maiores deveres expressar o agradecimento a “estes filhos tão distantes”, que viviam na América Latina, vindos, inclusive, defender a Madre Patria por ocasião da Primeira Guerra Mundial. Pregava, igualmente, mostrar a todos os cidadãos italianos residentes naquele continente e a seus descendentes, a dignidade da Itália, “país que merece cada vez mais o respeito e a admiração de todos.” E, sobretudo, a revista tencionava, como colocava o professor Ausonio Franzoni9, 


			colocar em destaque o trabalho dos italianos, a influência e os grandes progressos realizados pelos nossos compatriotas nos estados sul-americanos; sua contribuição à vitalidade desses últimos países; a colaboração italiana à vida local em cada camada social, e em cada manifestação civil (…) unir espiritualmente os irmãos das duas bordas do Oceano [fazer conhecer] a gloriosa Itália que difunde há séculos, e por todos os lugares do mundo, sua própria civilização. A Itália que sempre reinou sobre todos os países latinos, à luz da antiga magnificência e da moderna renascença.10


			O novo periódico e a própria pretendida expansão do Touring, nessa porção da América, recebera em seu lançamento, “as mais preciosas declarações de encorajamento de S.M. Vittorio Emanuele III e do honorável Benito Mussolini.”11 No Comitê de Honra do periódico estão diversos embaixadores latino-americanos; o ministro da Instrução Pública, Giovanni Gentile; os senadores Paolo Boselli (presidente da associação Dante Alighieri), Pietro Badoglio, Enrico Corradini, Guglielmo Marconi. Para garantir suporte moral e material à nova revista, o Touring organiza na cidade de Gênova, em dezembro de 1924, um colóquio sobre os assuntos da América Latina, onde estão presentes os cônsules e os presidentes das Câmaras de Comércio e Indústria das Repúblicas da América Central e da América do Sul. A cidade de Gênova, tendo sido escolhida, por representar o ponto de partida dos italianos emigrados.  


			O Touring planejava obter e reunir a mais ampla gama de dados, notícias e informes. Acorda-se que o encontro em Gênova passe a ocorrer com regularidade.12 Em fevereiro de 1926, assiste-se a um novo colóquio sobre a mesma temática. Nesse, obtém-se a presença da representação espanhola, “a fraternidade ítalo-espanhola se associa na identidade e se manifesta junto às longínquas Repúblicas.”13 A estratégia de incorporar a Espanha passava pela expectativa de tomar proveito de qualquer potencial que essa nação poderia ou antes deveria ter nas antigas colônias e que, talvez, auxiliasse a Itália na sua empreitada. 


			Outro periódico bimestral é publicado em Roma, entre os anos de 1923 e 1929. Designada Rivista d’Italia e d’America: rassegna mensile illustrata per la valorizzazione degli italiani all’estero, ela se apresenta, como indica o subtítulo, como “um organismo de valorização e de reencontro das atividades dos italianos residentes na Madre Patria e no exterior.”14 Fundada e dirigida pelo médico ítalo-americano Filippo Cassola, a Rivista coincide, em muito, quanto às suas fórmulas e prescrições com as publicações do Touring, mas incorpora uma centralidade à América do Norte em suas preocupações, fazendo aparecer uma edição bilíngue italiano/inglês. A Rivista define seus propósitos na declaração de abertura:


			Promover na Itália um melhor conhecimento dos jovens países de além-mar, tão ricos em imensos recursos econômicos que de extraordinárias reservas de forças espirituais latentes e manifestas (…) levar aos mais longínquos cantos do mundo a palavra da Itália de hoje que trabalha na disciplina e na ordem em sua consolidação econômica e política, e em sua afirmação e expansão no planeta (…) difundir na Itália a obra imanente e multiforme que executaram, através de um trabalho tenaz e infatigável, gli italiani all’estero.15


			No entanto, a revista mais focada nas projeções latino-americanas do regime fascista será o boletim bimestral denominado Colombo, fundado em 1926 e que aparecerá até 1931. Dirigida por Luigi Bacci e redigida em italiano, espanhol e português, o periódico se retrata como “a revista dos fatos italianos e ibero-americanos.” Colombo almeja “ser o órgão de conexão entre as jovens nações da América Latina, a Espanha, Portugal e a grande Madre Italia”, e “promover a divulgação, até a mais longínqua região do Novo Mundo, do progresso que a Itália realiza em cada setor da atividade humana.”16 Ainda, difundir na Itália o máximo de informações sobre os países ibéricos e latino-americanos. Essa troca de conhecimentos deveria, assim, contribuir para acabar com a insciência mútua e com certa falta de estima comum entre esses países. 


			A revista Colombo reunia, em suas páginas, crônicas e artigos literários, culturais e de assuntos gerais, bem como trabalhos de conteúdos mais propriamente políticos. Nas suas últimas páginas publica-se um boletim de abordagem especificamente econômica, com balanços e perspectivas comerciais entre os países latinos, aparecendo sobre a rubrica Attraverso i Paesi Iberici del Vecchio e Nuovo Mondo. Destinado a “instruir homens de negócios em geral sobre tudo o que concerne à produtividade das nações Ibero-americanas”17, o boletim acorda especial atenção à Argentina, ao Brasil, ao Chile e ao Peru, nações onde os interesses ítalo-latino-americanos eram apresentados como os mais sólidos. Benito Mussolini escreve o prefácio do primeiro número de Colombo, anunciando a natureza e as perspectivas da revista:


			Eu estou satisfeito em agregar meu nome à primeira página dessa revista que o Istituto Cristoforo Colombo – do qual eu sou o presidente honorário – consagra ao estudo dos povos Ibero-latino-americanos, para reafirmar, graças a um mais profundo conhecimento mútuo, suas relações com a Itália. Desde que eu assumi o governo da Itália, eu enviei mensagens aos italianos que vivem na América e aos países que lhes acolhem. Após quatro anos, minhas esperanças não mudaram. As relações envolvendo a Itália e os povos ibéricos e latino-americanos, fecundadas cotidianamente pela fé e pelo trabalho tenaz desses italianos partidos para a América Latina, estão destinadas a ter um desenvolvimento sempre mais amplo e profundo.18


			A partir de análises das fontes empíricas e o cotejamento historiográfico, este livro se desenrola em uma subdivisão em quatro capítulos e o epílogo. O primeiro capítulo procura fazer um balanço dos ensaios e acercamentos empreendidos pela Itália nos anos de 1920 na América Latina. Tratavam-se de prospecções quanto às potencialidades que o novo regime italiano poderia encontrar e desempenhar nesse subcontinente latino. Concerne a uma série de medidas efetuadas para comprir esses desígnios. Tal cenário, no entanto, se desdobra em meio às disputas com outras potências europeias e com os Estados Unidos. Concorrência essa vista também como um jogo de forças entre as “raças” anglo-saxã, germânica e latina, onde era mister essa última tomar o espaço que lhe seria de ‘direito’, sob a liderança da Itália, a regeneradora por excelência da latinità.  


			O segundo capítulo dedica-se a explorar a interlocução que o fascismo italiano pretendia travar com os seus emigrados e descendentes e com as elites latino-americanas através de uma recriação histórica, fantasiosa e hiperbólica, ligando a Península e o subcontinente, exortando os elos da romanità, latinità e italianità. Visavam evidenciar o que seriam as destacadas e indispensáveis contribuições ofertadas pela Itália à glória da América Latina, mostrando as etapas do desenlace, desde os grandes heróis até a massa de trabalhadores vindos para edificar e consolidar a emergência das nações latinas. Nota-se nas narrativas a predileção, entre os países latino-americanos, pela Argentina, vista por uma maioria como o lugar ideal para as parcerias migratórias, culturais e político-comerciais. 


			O terceiro capítulo explora as opiniões e sugestões que analistas italianos apresentam sobre o processo migratório dos seus concidadãos à América Latina, bem como as críticas e o levantamento de problemas decorrentes. Desenha o que se via como oportunidades de deslocamento de novas levas de migração italiana a esse subcontinente. Parte de obras já lançadas em fins do século XIX para mostrar as continuidades e rupturas em relação à tomada de decisões ou orientações do governo fascista italiano. Expõe o que se esperava das estruturas diplomáticas, em suas limitações e perspectivas de expansão do quadro. Analisa como foram vistas as oportunidades econômicas da Itália nos países de ponta do subcontinente latino no pós-Primeira Guerra Mundial.


			O quarto capítulo explora mais propriamente o domínio das trocas econômicas estabelecidas entre a Península e os países latino-americanos. A partir das impressões e investigações de comentadores italianos, observa-se como eles avaliaram as possibilidades futuras, a desenvoltura já existente, as deficiências crônicas e permanentes. Nesse ponto, um alargamento da análise ocorre, com a incorporação de outros mercados que pareciam viáveis, como nos países da costa oeste, a Colômbia, a Venezuela, o Equador e o Chile. Mas também a Bolívia e o Paraguai.


			O épilogo disserta sobre a virada dos anos de 1920 para 1930, as retrovisualizações em balanço realizadas por intérpretes italianos em relação ao espectado e o alcançado no continente latino-anericano nessa década passada; incorre sobre as mudanças conjunturais internacionais e nacionais do momento específico, as quais projetaram possibilidades e metas futuras por parte do governo fascista, essas deslocadas, em muito, do espaço geográfico da da América Latina. Ainda se detém ao aspecto mais propriamente político em relação aos ensaios efetuados de promover certa fascistização de sua comunidade ali emigrada e seus descendentes, através da transplantação de estruturas afins, como os fasci e dopolavoros, naquele tempo discorrido.


			Por fim, este livro constitui uma reescrita condensada das 600 páginas originais de minha tese de doutorado, intitulada “Les rapports internationaux de l’Italie envers l’Amérique latine” e defendida no ano de 2003 no Institut d’Études Politiques de Paris, Fondation nationale des sciences politiques (FNSP), sob direção de Pierre Milza. A tese foi publicada na França sob o mesmo título pela editora ANRT.19 O período de doutoramento contou com o financiamento do CNPq e a publicação dessa versão obteve aporte da Capes-PPG-História-UFRGS.
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CAPÍTULO 1


			PER LA PIÙ GRANDE ITALIA: OS ANOS DE 1920


			Nos anos vinte, intenções e iniciativas voltadas à América Latina são progressivamente projetadas pelo regime fascista italiano, obedecendo, porém, a uma colossal distância entre o almejado e o realmente realizado. Em meio a tais proposições, algumas eventualmente obtiveram resultados positivos, sobretudo se comparadas às parcas ações dos governos italianos anteriores. No frescor do regime, tudo parecia possível aos seus idealizadores. Tratava-se antes de uma questão de espírito empreendedor, de perseverança, onde o objetivo se constituía em recuperar os atrasos históricos, através da adoção de meios performáticos. Ora, a latinità dessa porção da América exibia-se como um fato dado e irreversível, passível de ser naturalmente percorrido e explorado a fim de desvendar o que a considerada identidade comum continha enquanto caráter de universalização. 


			Segue-se ponderações de que, no subcontinente latino, seria preciso avançar mediante informações mais exatas; construir sobre bases mais racionais. A disposição em conhecer essa porção continental, veiculando pesquisas antes de agir, se impõe. Julga-se necessário dispor de esclarecimentos cartográficos, de análises das estruturas de poderes políticos locais, de uma compreensão aprofundada da vida econômica, de subsídios dos meandros culturais. O impulso vem de meios estatais, os quais esperam interceder para eliminar o torpor e estimular os empreendimentos, como também de entidades privadas. Parcelas de setores empresariais mostram-se interessadas e propositivas na empreitada. Para direcionar uma obra tão ambiciosa, o governo almeja intervenções dotadas de maior eficiência, conjugadas com a iniciativa privada. As formulações políticas e a gestão adequada dos expedientes materiais alocados deveriam ser enquadradas pela administração central do Estado, com o apoio desse espectro empresarial supostamente ativo. A Península quer, em meados da década de 1920, submeter seus possíveis recursos disponíveis às virtudes da regulamentação, que corrigiria os defeitos e as naturais tendências dispersivas.


			1. Os universos latino e anglo-saxão: estratégias, conflitos e influências na América Latina


			Ao oportunizar a aproximação política anunciada pela Itália com a ditadura do general Miguel Primo de Rivera e ao avaliar a posição, julgada privilegiada, que se acreditava possuir a Espanha junto às nações sul-americanas de língua espanhola, Benito Mussolini manifesta a intenção de promover acordos hispano-italianos destinados a fazer progredir a influência política e econômica italiana no ultramar. O ditador visa estender tal intento igualmente a Portugal, e em seguida ao Brasil, a fim de fundamentar a “natural união cultural”, citando inclusive um personagem identitário destinado agora à mitificação, o descobridor da América. O argumento se encontra


			na importância dos valores espirituais comuns entre os países latinos, que precede e ao mesmo tempo avaliza todas as formas sucessivas de relações. E a figura espiritual que liga essencialmente o mundo Ibérico à Itália é aquela de Cristóvão Colombo. A Espanha acordou-lhe a confiança e os meios de conduzir sua façanha. O ato de nascimento da América nos mostra que a Itália e a Espanha, entrelaçadas, sustentaram o novo continente na sua fonte de batismo.20 


			Segundo a revista Le Vie d’Italia et dell’America Latina, a conclusão de um pacto de amizade e de um tratado de comércio entre a Espanha e a Itália abre 


			uma colaboração no vasto campo de interesses que os dois Estados dividem no que diz respeito às Repúblicas sul-americanas. O tratado que permite à Itália se aproximar mais intimamente da Espanha, fará que a ação dos dois povos se torne fecunda em resultados.21


			A disposição da Espanha é visível. Rivera deseja dar a seu país algum peso suplementar na cena internacional. Por ocasião de uma visita a Roma, em novembro de 1923, o general espanhol declara, rememorando sua própria tomada de poder, que o exemplo de Mussolini “foi a preparação do ambiente, a eletrificação da atmosfera”, e acrescenta que o Duce “permanece sempre o guia da Espanha na via da reconstrução, do progresso e da ordem.”22 


			Uma das primeiras convergências que acerca a Itália e a Espanha, em 1925, é representada por um consentimento sobre a organização de uma tutela mútua e recíproca em relação a seus emigrados durante as viagens marítimas de ida e volta entre os dois países e o Novo Mundo. De acordo com a Rivista d’Italia e d’America, a ideia já havia sido lançada na “Conferência Internacional sobre Emigração e Imigração” ocorrida em Roma, em maio de 1924. Uma proposição estabelecia que os dois governos se engajavam em assegurar aos cidadãos de ambos os países, que emigravam ou que se repatriavam em seus transatlânticos, uma mesma proteção e assistência médica e jurídica.23  


			Além disso, atentava-se na Itália à movimentação de ideias ocorridas por ocasião da “V Conferência Pan-americana”, sediada em Santiago entre 25 de março e 10 de maio de 1923. Observa-se a concepção, sobretudo em meios intelectuais influentes ao sul de Rio Grande, de uma “União latino-americana”, resultado de uma crescente desconfiança a propósito das ações dos Estados Unidos. O sentimento yankeefóbico se estendia e ganhava os meios mais diversos. Os espíritos se agitavam e o descontentamento aumentava, mesmo entre as instâncias governamentais dos países latino-americanos, a exemplo da indignação geral em relação à marcha dos estadunidenses sobre as Repúblicas da América Central, ação sentida como implacável. Três países das Caraíbas haviam sido invadidos com facilidade pelos marines nas décadas de 1910 e 1920, demonstrando a superioridade técnica dos Estados Unidos e a amplitude de sua potência.24 


			Parte da imprensa latino-americana se fez então, praticamente por todos os países, porta-voz dos protestos contra a ocupação do Haiti, da República Dominicana e da Nicarágua. Em relação à América do Sul, essa mesma imprensa julgava que somente o Brasil, a Argentina, o Chile, o Paraguai e a Venezuela permaneciam ainda, mas provavelmente não por muito tempo, ao abrigo de amplo controle financeiro dos Estados Unidos. A República norte-americana, aliás, concedera recentemente a todos esses últimos países substanciais empréstimos monetários. No Peru, no Equador, na Colômbia, na Bolívia constatava-se a presença de técnicos e conselheiros financeiros cuja tarefa seria a de dirigir a política fiscal interna.25 


			Durante a Conferência de Santiago, os Estados Unidos haviam manifestado sua intenção de se constituírem árbitros principais dos conflitos latino-americanos, sobrepondo-se, desta forma, aos europeus e à Sociedade das Nações (SDN). Tal perspectiva se evidencia no caso da disputa de Tacna-Arica, que opõe o Peru e o Chile. A contenda é primeiramente levada à SDN, na medida em que os dois países beligerantes eram membros da Sociedade. No entanto, a República norte-americana, inspirando-se no teor da Doutrina de Monroe, cobiça, para além da SDN, tomar o caso em mãos. Ao questionar tais práticas, a Argentina começa a se afirmar enquanto “centro de resistência” a determinadas posturas dos Estados Unidos.26 


			Demonstrações desta convicção aparecem, por exemplo, em uma série de artigos publicados nesses anos por uma importante revista mensal de Buenos Aires, Nuestra America, onde se critica o imperialismo estadunidense exercido na América Latina. Segundo a revista, o perigo yankee era uma realidade e o pan-americanismo oficial, conduzido pelos Estados Unidos, atuava somente no sentido de agudizar a expansão da ameaça. Para combater a voracidade do capitalismo do Norte, estima Nuestra America, imperativo era que os países latino-americanos aprendessem a proteger seus mercados e seus territórios; que eles adquirissem a consciência do pertencimento a uma história comum, a fim de resolver entre eles os antagonismos inerentes ao continente.27 Da mesma forma, a denúncia do imperialismo americano vinha se difundindo por todos os lados em outros países latino-americanos. Os intelectuais de oposição vão utilizar o conceito de “civilização e de cultura latinas” contra o “colosso do Norte” e sua cultura anglo-saxônica. 


			O debate mostrou-se incisivo e acirrado na América Latina. As opiniões, de fato, se dividiam. A atração pela República norte-americana se fazia fortemente sentir em outra parcela da intelectualidade. A questão não era exatamente uma novidade. Já no fim do século XIX, parte da imprensa latino-americana abrira, em suas páginas, a polêmica discussão – e ela será ainda mais viva no começo do novo século – a propósito dos méritos respectivos das culturas latina e anglo-saxônica. A última, considerada valorizada pelo modelo renovado que aparecera no norte do continente americano. A favor do modelo anglo-saxão, coloca-se em primeiro plano o pragmatismo, o senso de eficácia e produtividade, o esprit de corps, a disciplina. Preconiza-se a adoção do tipo de educação yankee, uma vez que a América Latina necessitaria, com urgência, de práticos industriosos e enérgicos.28 


			As inspirações para subsidiar tal debate advinham de obras como as de Herbert Spencer29 e de Gustave Le Bon, por exemplo. Na teoria da evolução social de Spencer, o pensamento latino-americano procurava pontos de referência para situar particularidades de sua sociedade em uma dimensão universal. Uma das preocupações centrais recaía sobre a noção de ‘raça’, isto é, sobre certo aspecto darwiniano da lógica spenceriana, a qual fazia a defesa de que somente certas ‘raças’ ou grupos humanos, aqueles dotados de características físicas hereditárias permanentes, eram capazes de se civilizar, o que desacreditava, portanto, os povos excessivamente miscigenados. 


			Tal generalização se agregava aos conceitos desenvolvidos por Le Bon em sua obra Lois psychologiques de l’évolution des peuples30, onde o autor formula noções históricas e antropológicas de ‘raça’. Em sua leitura dos acontecimentos, Le Bon exprime a ideia de que as ‘raças’ indo-europeias seriam as únicas superiores; no entanto, o braço anglo-saxão se colocaria, sem nenhuma dúvida, acima do braço latino. Esse último braço, na verdade, se encontraria decadência e degeneração pelo mundo todo. Le Bon citava como exemplo as Américas, ou para ser mais exato, o que ele julgava como o progresso e a estabilidade do norte das Américas em oposição à anarquia sanguinária e à autocracia do sul do continente. Em sua explanação, o autor francês condenava a absoluta mestiçagem racial na América Latina, particularmente presente no Brasil, fato que engendrava um fatal desequilíbrio psicológico. 


			A matriz pessimista a propósito do subcontinente que se mostrava, ao mesmo tempo, latino e mestiço, conquistou seguidores entre os latino-americanos. Nuestra America, obra escrita em 1903 e publicada em Barcelona pelo argentino Carlos Otávio Bunge (1875-1918), foi aclamada em toda a América hispânica. Inscrevendo-se no “espírito leboniano”, o volume afirma que “as raças são a chave de toda a explicação. Em seguida, vêm os climas. Depois, a História. Tudo se completa; no entanto, o sangue, a hereditariedade psicológica são os principais fatores.” Todas as linhagens raciais possuíam suas próprias características psicológicas hereditárias e a “psicologia nacional” de cada República diferia em função de seu amálgama racial específico. Ao inverso dos yankees, continua Bunge, os espanhóis da América não constituíam “uma raça pura”, antes, eram “europeus bastardos, indianizados, amulatados”.31


			A autodesvalorização nacional, condicionada pelo pensamento europeu e confiante na inexpugnável decadência do continente latino, encontra-se ainda em obras como Les démocraties latines de l’Amérique (1912), do peruano Francisco García Caldéron (1883-1953); Pueblo Enfermo (1909), do boliviano Alcides Arguedas (1879-1946) e Raza Chilena (1904), do chileno Nicolás Palacios (1854-1911). Caldéron vê na mistura de ‘raças decaídas e destrutivas’, a explicação fundamental da desordem geral que reinava na América Latina. Arguedas aplica seu ponto de vista ao caso da Bolívia, acentuando o papel da fatalidade racial em meio a um clima geográfico julgado nefasto ao desenvolvimento da civilização. 


			Palacios chega a algumas conclusões diferentes, ainda que tenha tomado um caminho de análise similar. Ele corrobora o determinismo biológico, mas sustenta a existência de uma verdadeira raça chilena que merecia ser recuperada e reabilitada. Essa raça seria o resultado da mistura da coragem e da independência dos indígenas, com as qualidades superiores dos primeiros espanhóis, os conquistadores, descendentes – e tal característica faria toda a diferença – de uma porção nobre de origem gótica, derivada da antiga Escandinávia. Para Palacios, o verdadeiro perigo de decadência no Chile provinha das “raças latinas inferiores”32, aquelas de imigração mais recente, e notadamente da raça italiana, a qual deveria beneficiar-se de uma entrada no país, no mínimo, diminuída.


			Logo, e em evidente reação, uma nova apreciação positiva do “espírito latino” e de um idealismo latino-americano emerge como contracorrente a um julgamento moral depreciativo aos Estados Unidos. A obra clássica e emblemática dessa matriz otimista, que vai influenciar os autores subsequentes, aparece em 1900 e intitula-se Ariel, referência ao personagem símbolo da espiritualidade, da graça e da inteligência; antítese de Calibán, figura por excelência do materialismo e da falta de qualidades positivas.33 O breve ensaio, escrito pelo ensaísta e pensador uruguaio José Enrique Rodó (1871-1917), visava proclamar o valor de uma América latinizada por vontade própria. Ele repudia a “mania do Norte” e acusa o utilitarismo e a mediocridade democrática dos Estados Unidos. “A poderosa Federação”, afirma o autor, “prática entre nós um tipo de conquista moral (…) nós, os americanos latinos, temos uma hereditariedade de raça, uma grande tradição étnica a manter.”34  


			A partir de 1909, o Buenos-Aires Herald exprime sua adversidade aos Estados Unidos; entre 1903 e 1910, a revista chilena Sucesos publica uma quinzena de caricaturas mostrando os Estados Unidos fazendo figura de agressores. O colombiano José Maria Vargas Vila contribui à temática no Against the barbarians. The Yankee – beyond the enemy, publicado em 1919. Nos anos vinte, a yankeefobia torna-se não somente uma corrente habitual nos meios universitários, como também um traço regular da retórica política de toda a América Latina.35 O argentino de origem espanhola, Manuel Gálvez36, será um dos mais aguerridos opositores da “ameaça norte-americana”:


			No continente americano, não é a Espanha que combate os Estados Unidos, mas o espírito latino. Foi a cultura francesa que ofereceu à América uma nova nuança para a velha língua castelhana. É a alma italiana que reside nos vários milhões de argentinos. Nós, os argentinos, somos bem mais latinos que os espanhóis. Mais da metade dos argentinos possui, em suas veias, sangue italiano. Para poder enfrentar a invasão norte-americana, é necessário que os argentinos se sintam filhos de Roma. Os imigrantes italianos portam a essência da latinità.37


			De resto, a ideia de uma agregação das nações de identidade latina era recorrente e adquirira maior intensidade, sobretudo, a partir de fins do século XIX. Igualmente, muitas foram as iniciativas já no início do século XX na própria Itália, a exemplo do Primeiro Congresso Internacional Helênico-Latino ocorrido em Roma, no mês de março de 1903, sob a presidência do linguista e orientalista, Angelo De Gubernatis, com a presença de delegações de vários países latinos. Esse primeiro congresso fora organizado pela Società Elleno-Latina, a qual, por sua vez, vira sua fundação em Roma no dia 22 de abril de 1902. O correspondente de imprensa do Brasil, Domenico Rangoni, demonstrara pleno entusiasmo quanto aos possíveis resultados decorrentes do Congresso, 


			no futuro do Brasil e dos Estados latino-americanos percebe-se o começo de um salutar movimento. O século XX verá surgir uma nova civilização latina na América do Sul com a ajuda da Itália.38 


			O Congresso, informava Rangoni, tinha como um dos seus objetivos a proposição de uma Federação. A abertura do Congresso demonstrava a natureza do encontro: 


			Portar a palavra de Roma à reunião significa a saudação da Madre Patria adorada aos parentes próximos. Sejam bem-vindos todos vocês, que são o símbolo vivo da imbatível ideia latina; vocês, que vêm com a nobre e grande missão de demonstrar triunfalmente que nossa raça grandiosa (…) não está destinada nem ao desaparecimento, nem a decadência. 39 


			O ministro da Instrução Pública italiano, Nasi, declarara na mesma ocasião: 


			A civilidade latina governa o pensamento há vinte séculos, e ainda que ela pareça enfraquecida, se revela impulsionada por um novo vigor (…) todos os povos de língua latina souberam e saberão afirmar gloriosamente sua fé em seu próprio destino. Eis Roma que conduz, imortal no tempo, a luz do gênio latino. Roma hoje saúda a celebração da maior e da mais benéfica das alianças.40 


			Nesse movimento crescente a Itália dimensiona, nos anos de 1920, uma oportunidade de aproximação político-cultural e, sobretudo, econômica mais incisiva com a América Latina através do fomento de uma “Liga Panlatina”, enquanto elo de união, valorização e defesa da “raça”. A Liga orientaria uma colaboração entre todos os países latinos, sob a direção da Madre Patria, a Itália. O momento parecia evidenciar que uma parte da América buscava na latinità de sua população, não somente uma identidade coletiva própria objetivando reforçar seu nacionalismo, como também raízes culturais comuns permitindo-lhe resistir à expansão e à influência crescente dos Estados Unidos. Parcela da elite latino-americana, que havia rejeitado a dominação política da Espanha e de Portugal, pretendia agora proclamar sua originalidade latina face ao imperialismo yankee.41


			A progressão da República do Norte na América Latina despertava há muito tempo opiniões e reações nos observadores da Península itálica. O americanista italiano Vincenzo Grossi, antigo proponente do papel mediador da Europa nos assuntos latino-americanos, já proclamara, no ano de 1905, em sua obra Storia della colonizzazione europea al Brasile, que 


			a América Latina está atravessando um dos momentos mais críticos e decisivos de sua história, ameaçada pela invasão comercial dos Estados Unidos, prelúdio de uma hegemonia política mais ou menos próxima, mas, disfarçada.42


			Para em seguida definir, em tom de advertência, a única estratégia possível ao continente latino: 


			Se as nações latino-americanas têm a pretensão de conservar sua independência face à ascensão dos Estados Unidos, elas devem tornar ainda mais estreitas e íntimas suas relações de natureza econômica e social com os principais países da Europa.43 


			Da mesma forma, o italiano Ausonio Franzoni, no ano de 1901, em sua comunicação apresentada no IV Congresso Geográfico Italiano, ocorrido na cidade de Milão, havia argumentado em favor de uma maior intervenção estatal de seu país no processo migratório italiano para a América Latina, a fim de reparar um quadro histórico de negligência. Descaso que estaria sendo suplantado pela presença dos Estados Unidos: 


			O México e as Repúblicas da América Central sofrem já a influência, a nosso ver perniciosa, da raça anglo-saxônica; influência que vai se manifestando cada dia mais forte nos Estados meridionais; ela aí fomenta e aí mantém, por todos os meios, razões de cizânia, para evitar que ali se crie uma potência, baseada em uma raça que queira se opor às exigências nórdicas.44


			Uma concepção mais confiante sobre as possibilidades da Europa, e por consequência da Itália, na América Latina, a despeito da inegável performance dos Estados Unidos, é expressa pelo economista italiano Giuseppe Caratti. Ao analisar os efeitos comerciais causados pela Primeira Guerra Mundial no continente latino-americano em sua obra I rapporti italo-argentini dopo la guerra, publicada em 1917, ele se posiciona: “Existe verdadeiramente uma tendência irresistível à União Pan-americana, no sentido político da palavra? Eu não acredito.”45 O autor considera que o pan-americanismo, “programa yankee”, não poderia ter tido uma melhor impulsão que a dada pelo conflito, momento onde as Repúblicas sul-americanas foram temporariamente abandonadas pelo capital e pelos interesses europeus. Por outro lado, para recuperar o terreno perdido, a Europa contaria com o fato de que os países do Sul acolhiam, em geral, a marcha de Washington com persistente desconfiança. 


			Reforçando ainda a possível recuperação europeia, Carrati indica os pontos de fraqueza do intuito yankee. O método norte-americano seria pouco eficaz e inapropriado. Revelava, por exemplo, uma ignorância voluntária do castelhano nas transações de negócios, desconhecimento mais flagrante e desgracioso quando comparado, por exemplo, à amplitude e à habilidade do comércio alemão do pré-guerra. Ainda, os norte-americanos demonstravam uma política comercial agressiva sob o pretexto da guerra, inclusive com a exigência de pagamentos antecipados.46 


			A maior parte dos analistas italianos, no entanto, corrobora como bastante problemática, senão irreversível, a ingerência estadunidense. Luigi Incisa, em Nel paese della fazenda, publicado já em 1925, concordara com o viés de interpretação de que a União Pan-Americana servia, antes de tudo, aos interesses da política expansionista yankee na América Latina. Com tal finalidade, a União dispunha de meios de propaganda, controlados pelos Estados Unidos, cujos efeitos mostravam-se bastante persuasivos. O instrumento mais conhecido seria a revista The Pan American Magazine, editada em várias línguas e distribuída por Washington, com uma tiragem de algumas centenas de milhares de cópias. 


			Por outro lado, Incisa sublinha o que considera como uma grave disfunção de base a ser imperativamente corrigida: as relações comerciais estabelecidas entre os países latinos da Europa (quer dizer, Portugal, Espanha e Itália- a França não entrando nesse raciocínio) e os países da América Latina teriam produzido, sem dúvida, resultados frutíferos, mas se limitavam, em geral, aos gêneros alimentícios. Ao contrário, alertava Incisa, com os Estados Unidos, as trocas comerciais efetivavam-se em campos fundamentais para o desenvolvimento econômico da América do Sul, os de manufaturados e de bens de produção:


			Nos últimos anos, cerca de 42% dos produtos manufaturados que o Brasil introduziu anualmente no país são de fabricação norte-americana (…) Londres e Paris, durante um amplo período, foram os dois grandes centros financeiros, hoje, é dos Estados Unidos que provém o grande capital.47


			A revista Emigrazione e Lavoro, editada na Itália, por sua vez, colocara em evidência, no ano de 1921, o que lhe parecia ser uma circunstância particularmente bem explorada pela potência norte-americana: “A inveja e a rivalidade que dividem tanto os Estados da América do Sul, quanto os da América Central são habilmente exploradas em proveito próprio pelos Estados Unidos.”48 


			As inúmeras dificuldades, nos primeiros tempos de regime fascista na Itália, não dissuadiram ou desanimaram os entusiastas que asseveravam os caminhos considerados promissores da América Latina. Havia, como fator fundamental, as comunidades italianas emigradas, as quais deveriam finalmente cumprir o tão almejado projeto de “um mundo italiano unido pela grandiosidade da pátria originária,”49e, no caso, atuariam naquele território como ‘cartão de visita’ da Itália. Nesses desígnios, evidentemente, estavam também os italianos residentes na América do Norte, os quais deveriam necessariamente congregar-se com os do Sul, em prol da unicidade. 


			Os acontecimentos tomam curso. Assim, por exemplo, apostando nas perspectivas de um maior acercamento com as Américas, o governo fascista apoia e felicita o acordo que se prefigurava entre as duas associações mais representativas de italianos vivendo no exterior, a Ordine Figli d’Italia, implantada nos Estados Unidos e Canadá, dirigida por Giovanni di Silvestro, e a Federazione delle Società Italiane dell’Argentina, conduzida por Adone Vendemiati. Na homenagem junto à tumba do Soldato Ignoto della Patria, realizada em Roma no começo de 1925, os dirigentes das associações estadunidenses assinam, com o aval de Mussolini, um patto di alleanza, no qual é reafirmada a fidelidade à pátria de adoção, ao mesmo tempo em que se propõe a firme manutenção da “flama da latinità”. Os objetivos são definidos: 


			Facilitar a difusão da língua e da cultura italianas; promover permutas culturais e comerciais entre as duas Américas; aperfeiçoar e maximizar o interesse dos emigrados dos dois subcontinentes a propósito da Itália; contribuir ao renascimento espiritual e ao despertar comercial e industrial da Madre Patria.50


			Observa-se que, nas projeções, retomadas ou criadas desde o início do regime, falava-se em aproximação e aumento de influências através de trocas culturais; em defesa das questões relativas aos emigrados, de ambições quanto aos papéis agregadores e rentáveis de todos os italianos espalhados pelas Américas; de exaltação e instrumentalização da “estirpe latina”, em geral, mantendo afastada a França, vista como potencial concorrente no quesito da condução da ‘latinidade’; e, intento maior, colaborações políticas voltadas, em especial, para o desenvolvimento econômico interno da Itália, através do necessário incremento das relações comerciais. 


			Não havia um discurso de intervenção ou conquista militar nesta porção do planeta. Até porque os obstáculos que representavam os interesses dos Estados Unidos, Inglaterra, França, Alemanha tornavam qualquer intento militar muito mais do que improvável. A peculiaridade, que aqui se apresenta, é que haverá todo um esforço em associar essa latinidade à romanità originária, enquanto uma simbiose naturalizada e de espiral ascendente. Um destino inelutável da Itália enquanto líder, vocação primordial. Ideia retomada dos nacionalistas de outrora.


			2. O Istituto Cristoforo Colombo e a latinità


			Considerando então a possibilidade de captar, dar forma e, de preferência, dirigir a revitalização do “espírito latino”, engendrada também, e em muito, por componentes da elite latino-americana, em seu anseio de identificação comum na contracepção a um mundo anglo-saxônico, a Itália fascista promove em fins de 1923, a criação de uma associação, denominada Istituto Cristoforo Colombo e sediada em Roma. A Espanha aparecia como convidada especial, agregando-se Portugal e os países latino-americanos que desejassem participar. Apesar do histórico de diálogo entre França e Itália sobre a cultura latina comum51, a nação francesa é isolada da iniciativa. 


			Antes de mais nada, a ideia era o fomento de uma “Liga Panlatina”, com vistas a uma congregação ítalo-ibérica-latino-americana, que se mostraria como uma alternativa, mas não como uma clara oposição ao “Pan-americanismo”, sem apostar em nenhum choque direto. Um dos destacados membros da nova instituição, o professor e americanista italiano Luigi Bacci, define o seu caráter e propósitos, já trazendo o termo da italianidade permeada com latinidade e afirmando a pretendida coesão desse grupo de nações: 


			Sua fundação constitui um dever de italianità; ela irá encorajar uma cooperação eficaz para que a civilização latina não seja considerada como uma simples expressão de retórica e sim percebida como uma grande força de expansão. O Instituto se colocará a serviço dos interesses que a Itália já possui e pretende desenvolver com mais vigor com a Espanha, Portugal e, mais particularmente, com os países latino-americanos. Entre a Itália, a Península Ibérica e esses povos longínquos que pertencem a nossa raça, é preciso serrar novas e mais sólidas amarras. Entre a Itália e todos esses países, não subsiste nenhum desacordo, não existe e nem pode existir nenhuma desconfiança.52


			A ambição de urdir o Instituto se manifestara na Itália antes mesmo do golpe de estado do general Rivera, mas o último governo constitucional espanhol não respondera à proposição com grande entusiasmo. E isso basicamente por duas razões: em primeiro lugar, os espanhóis haviam constatado que, em inquirição prévia efetuada nos países latino-americanos, os mesmos não teriam acusado grande interesse pela iniciativa italiana; em segundo lugar, o governo espanhol demonstrara estranheza e insatisfação ao fato que o projeto excluía a França, a qual seria o único país “latino” sem representação. 


			Como exemplo dos entraves preliminares, sublinhavam os espanhóis, a Argentina havia declarado preferir manter seus vínculos privilegiados somente com a Itália, sem partilhá-los com outras nações “latinas” concorrentes. De qualquer modo, o governo argentino também se posicionara contra o ostracismo da França. A posição da Espanha mudará com o advento de Rivera na estrutura governamental. Ao proclamar encerrado o governo parlamentar espanhol, no mês de setembro de 1923, Rivera instaura, sob o apoio do rei Afonso XIII e dos militares, um regime de exceção, propício às relações governamentais com o regime de Mussolini.53


			O Instituto começa finalmente suas atividades em março de 1924 e tem direito inclusive a uma visita oficial dos reis da Itália a sua sede. Com presteza, o Instituto se autodesigna: será um estabelecimento voltado à difusão de um programa orgânico, síntese do pensamento dos países diretamente concernidos, quer dizer, a Itália, a Espanha, Portugal e as nações latino-americanas.54 Aderentes de primeira hora, Espanha e Portugal, se fazem representar através de seus membros diplomáticos creditados junto à corte do rei da Itália. 


			Circulares são despachadas aos países latino-americanos a fim de promover a iniciativa e convidar essas nações à integração. Diplomatas como Ojeda no Peru e Padilha na Venezuela, fazem saber da acolhida favorável ao Instituto.55 A efetiva participação dos demais países europeus e das nações da América Latina na nova agremiação, porém, será sempre alquebrada ou falaciosa, seja por falta de interesse ou recursos, seja porque a nação italiana assume a dianteira. É, de fato, a Itália que dará sentido e interpretação ao Instituto.56 


			A Itália se outorga o título de madre di tutta gente latina. Ela quer praticar em seu próprio nome, na América Latina, uma ativa propaganda intelectual, artística, científica e econômica. Ela deseja a aproximação com suas colônias de emigração; e, notadamente, diz Luigi Bacci, “demonstrar às nações latino-americanas, o contingente de vigor que os italianos aportaram à sua formação.”57 Em todo caso e, por razões estratégicas, nos primeiros esforços de organização do Instituto, os espanhóis são incorporados. A Itália desejava ter acesso à estrutura espanhola já presente na América Latina, entre outras razões.


			Para a planificação geral e a redação dos estatutos, compõe-se um grupo central compreendendo três espanhóis e três italianos. A direção geral é reservada a um espanhol, o qual seria indicado pelo seu governo. Neste estágio, porém, frente às hesitações dos espanhóis, a Itália termina por tomar o assunto em mãos. Benito Mussolini será o presidente honorário; o marquês e futuro senador, Giorgio Guglielmi De Vulci, o vice-presidente. O Conselho deliberativo terá como presidente, Amadeo Gianini; seus adjuntos serão Giacomo Paulucci, Eugenio Broccardi, P. Colonna e Eduardo Soderini. Como secretário-geral, Luigi Bacci. Entre os 43 conselheiros, encontravam-se importantes nomes da hierarquia fascista, a exemplo de Giuseppe Botai, Giuseppe De Michelis, Giorgio Del Vecchio, Giovanni Giuriati, Ciro Trabalza.58 


			De acordo com sua normatização, o Instituto não seria uma organização de caráter puramente público, na medida em que interagiria com o setor privado, constituindo, assim, um órgão público-privado. Como base de direção e controle, fundamentar-se-ia em uma colaboração entre os Estados associados, as coletividades emigradas e os indivíduos diretamente interessados. Em termos práticos, a Itália acaba por oferecer a sede social, formula os principais projetos e fornece praticamente todo o capital. A Espanha coopera colocando à disposição seu corpo de diplomatas e favorecendo a difusão dos ideais do Instituto através de suas embaixadas e legações na América Latina, as quais, de fato, compunham uma rede de representações bem mais extensa e organizada do que aquela que possuía a Itália no referido continente.59 


			No entanto, o nítido recuo da Espanha na América Latina já havia sido notado por agentes italianos, como se observa na advertência feita pelo adido comercial lotado no Chile, Tommaso Mancini. Em 1924, ele explana sobre a inutilidade e os malefícios que representaria supervalorizar a influência do país espanhol na América hispânica, 


			o pior de tudo é a ilusão que o acercamento ítalo-espanhola possa nos dissuadir de colocar em obra nossa própria propaganda na América, sendo esta propaganda uma necessidade maior. O erro está em acreditar que a proximidade, por ela mesma, tornará para nós o ambiente mais propício (…)A Espanha não pode repousar na certeza de dispor de um domínio que, se um dia existiu, é hoje em dia asperamente disputado por outros povos, não em virtude do sangue ou de um passado comum, mas por habilidade expansionista; estes povos concorrentes esquadrinham o terreno e triunfam sobre os países mais fracos e ingênuos.60 


			Quanto a Portugal, sua participação se faz de tempos em tempos, estando em meio a graves dificuldades econômicas, com uma moeda à beira da falência e prejudicada pelo escasso valor de mercado de seus produtos agrícolas. Além disso, o país português se encontra internamente em convulsão devido às agitações operárias e problemas políticos, acontecimentos que levarão finalmente ao putsch militar de maio de 1926, conduzido pelo general Gomes da Costa.61 Portugal não conseguirá manter mais do que um frágil vínculo com o Instituto. 


			Os países latino-americanos, de sua parte, exercerão em geral o papel de receptores das iniciativas ítalo-espanholas. A Argentina será a mais presente. De qualquer maneira, ainda em relação à Espanha, o governo Rivera, frente às dificuldades militares no Marrocos e às agitações separatistas da Catalunha62, não terá a impulsão necessária para restabelecer ou aumentar sua influência na América de língua espanhola, nem poderá se aventurar no aprofundamento da construção de uma política comum com a Itália. Concedendo um esforço de participação mínima, a Espanha segue o impulso italiano, esperando obter algum benefício. 


			A França não permanece indiferente às iniciativas ítalo-espanholas. Esse país ambiciona, da mesma forma, explorar a latinidade dos povos ao sul de Rio Grande. Em 1926, surge na capital francesa a Association Paris et Amérique latine, sob a direção do decano do corpo diplomático creditado junto ao Élysée, o marquês Emmanuel Peralta, ministro plenipotenciário da Costa Rica. A nova instituição será sediada em La Madeleine. Na Itália, a notícia da fundação do Instituto francês será recebida com certa ironia e desconfiança pela revista Colombo: 


			Os objetivos desta nova associação francesa reproduzem os mesmos preceitos e os mesmos desígnios que, desde a sua fundação, se propôs e se propõe hoje o Instituto Cristóvão Colombo: colocar em movimento uma propaganda intelectual, artística, científica e econômica ativa e recíproca na América Latina (…) nosso exemplo produziu influência e discípulos eficazes do outro lado dos Alpes.63  


			Semelhante ao Instituto italiano, a Association criada na França se dispunha a promover congressos e conferências, com intercâmbio de professores, a patrocinar exposições e concertos musicais, ações essas voltadas a demonstrar tanto ao público francês, como ao latino-americano, a cultura de ambas as regiões e os elos comuns de uma tradição latina; a reforçar, por consequência, a presença cultural francesa no continente; a revitalizar e dinamizar as relações comerciais entre os países envolvidos. Os italianos foram obrigados a reconhecer, apesar de tudo, a presteza com que as atividades dos franceses vinham se desenrolando. 


			Na sede da Association, os latino-americanos eram prontamente recebidos e apresentados aos seus concidadãos ou a indivíduos de seu interesse para tratar de assuntos econômicos e culturais. A Association de Paris, sublinhavam os italianos64, planejara uma boa estratégia de divulgação, contemplando a distribuição de circulares informativos e materiais de propaganda em embaixadas, consulados e instituições de toda a América Latina. Da mesma forma, dinamizara e ampliara a distribuição da Revue de l’Amérique, a qual, aliás, havia sido fundada em 1922 e perdurara até 1932. Em sua primeira edição, a Revue comunicara:


			A Revue de l’Amérique latine publica análises de intelectuais e de homens políticos franceses, hispano-americanos e brasileiros sobre romances, contos, informações, poemas, ensaios de escritores da América Latina. Suas numerosas e variadas crônicas resumem a vida intelectual, artística, econômica e social de todo o continente latino da América. 65


			O estudo de Berchenko buscou situar a França nessa disputa pela latinidade, ao analisar a Revue de l’Amérique latine, mas sem prospectar os interesses mais imediatos que o país teria na América Latina em um quadro de relações internacionais e de mercado consumidor, por exemplo:


			O propósito da revista aparece condicionado por uma ideologia particular, a da latinidade. A Europa vive os anos difíceis da pós-guerra e a França, especialmente, busca a reafirmação de sua própria identidade na recuperação do sentido profundo do seu ser latino. Os ideais que o sustentam se opõem com vigor aos valores germânicos contra os quais combateu e sobre os quais triunfou. Esse suporte ideológico – espírito de latinidade – se encaixa com a vontade de mostrar à ótica europeia, a essência latino-americana.66


			Nesse quadro, logo emerge uma polêmica entre o Instituto italiano e a Association parisiense quando o colaborador da revista francesa, Renato Le Conte, publica em fins de 1926, uma série de observações sobre as atitudes e o caráter dos italianos emigrados à Argentina e ao Brasil. Em primeiro lugar, Le Conte afirma que a verdadeira motivação do intenso fluxo migratório de italianos para a América Latina encontrava-se na recusa e na fuga destes ao serviço militar de seu país e as consequentes participações às Guerras da Abissínia, de Trípoli etc. 


			Em segundo lugar, Le Conte declara que a rápida assimilação dos italianos emigrados nas Américas não evidenciava nada mais do que a sua já vista falta intrínseca de patriotismo. Em consequência, continua Le Conte, o grande número de italianos residente no além-mar jamais iria incorrer em benefícios à Itália no campo das dinâmicas comerciais, políticas ou culturais Ao contrário, uma multiplicidade de explorações agrícolas e industriais, criadas pelos emigrados, atuava na diminuição das possibilidades de comércio do Reino da Itália, na lógica de substituições de importação. E Le Conte conclui com provocação, “o pequeno número de italianos que tem uma posição social elevada jamais são recebidos em sociedade, enquanto os franceses sempre o são.”67


			Observa-se que a França e a Itália rivalizam entre si, de forma aparente ou dissimulada, a noção operatória desta porção da América vista enquanto latina, bloco único no mundo. A França se considera não somente como parte inseparável da mesma civilização, como também diretamente implicada na própria origem da nomenclatura latina. Desde a vaga de independências das nações americanas, colonizadas outrora pela Península Ibérica, as elites locais buscavam um vocabulário alternativo para decodificar a nova realidade. Esse será encontrado na acepção latina. No plano político-cultural, o termo agora utilizado em referência à parte central e meridional da América se consolida na Europa em meados do século XIX.


			O estabelecimento exato de como se gerou ou quem lançou a ideia de realizar essa nomenclatura compósita “América Latina” não é muito claro, no entanto, os franceses sempre se outorgaram como centrais e originais nessa criação, gerando controvérsias, inclusive, historiográficas.68 Como aparece em artigo de Guy Martinière, “a concepção de América Latina, criada na França sob Napoleão III, nasceu às vésperas da expedição militar – e científica – e francesa e europeia – ao México.”69


			Na época do Segundo Império francês, a defesa do bloco latino, enquanto discurso de latinidade, de fato, já encontrava proposições avançadas, sendo um de seus maiores  ideólogos, Michel Chevalier.70 Esse insiste sobre a responsabilidade da França, herdeira das nações católicas europeias, em fomentar na América, a flama das raças latinas em seus diferentes braços francês, italiano, espanhol e português. Missão imprescindível nesse momento delicado onde um declínio evidente atingiria a Itália, a Espanha e Portugal. Veja-se que a Itália era incorporada, mas sempre em papel secundário e declinante. A França é que deveria cumprir seu importante papel de direito e obrigação, ainda mais que, no além-mar, presenciava-se o levantar inexorável das nações protestantes e da raça anglo-saxônica. Antes de tudo, recomendava Chevalier, era preciso uma atenção especial ao México, ameaçado diretamente pela expansão dos Estados Unidos. 


			Sob influências francesas, hispânicas e de intelectuais dos novos Estados independentes ao sul de Rio Grande a expressão América Latina inicia, assim, a sua história. Em meados de 1880, o uso do vocábulo tornara-se corrente. Mesmo na nação norte-americana, o conceito terminou por ser introjetado. Nas vésperas da Primeira Guerra Mundial, por sua vez, o termo latinidade reassume um anterior valor ideológico na França, aquele ligado mais diretamente à oposição ao germanismo, rancor que se expandira no país desde a derrota de 1870.71 A França reivindica a condição latina e a defesa de uma cultura comum a fim de pressionar a Itália a romper compromissos possíveis com a Tríplice Aliança e a colaborar com a sua ação militar, colocando um fim às ambições invasivas dessa poderosa Alemanha. Após a guerra, ainda seria preciso, de acordo com o governo francês, que a França e a Itália, “irmãs latinas”, construíssem juntas, sempre sobre as bases da latinidade, um sólido bloco político-econômico, entre outras razões, para assegurar reincidências germânicas.72


			No entanto, os liames entre as duas nações no entreguerras mostraram-se flutuantes. Desacordos nascidos em tempo de paz assumem a dianteira, em especial, quanto ao novo desenho de territórios na Europa central, a França se recusando a referendar as demandas da Itália, o que provocou uma crise diplomática com o país italiano. Tensões acentuadas com o acolhimento que a França fará de exilados políticos italianos (os fuorusciti), contrários ao regime fascista. Uma leva de francofobia logo tomará conta da Itália, sobremaneira, nessa primeira metade dos anos de 1920. A perspectiva de um entendimento “latino” entre as duas nações, porém, não desaparece por completo ao longo dessa década e em princípios dos anos de 1930, tendo ocorrido ensaios de retomadas. Tentativas de reenlaces esses relacionados, sobretudo, à presença alemã no quadro político.73
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